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PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Órgão requisitante:
N° requerimento:

Secretaria de Planelamento, Obras e Urbanismo
087/2026

Data: 21/09/2026

Descrição do objeto a ser çomprado/contratado: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços
de Escavadeira hidráulica, conforme necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários,
Agricultura e Meio Ambiente e Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme especificações constantes no termo
de referência Anexo.

Item Descrição dos itens Unidade Quantidade Valor Médio Valor Total

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica

com operador, com as

seguintes especificações
mínimas: potência liquida
mínima de até 94 HP,
peso bruto mínimo de
até 15.000 kg. Bom
estado de conservação.
Operador deverá ser

capacitado para operar a
máquina e equipado corh
os devidos equipamentos
de proteção segurança. A
máquina deverá ter ano
de fabricação 2016 ou
superior.

r'

1 Horímetro 1.000 R$311,95 R$311.954,00

Justificativa:

A realização desta licitação para contratação de empresa para Prestação de Serviços de Escavadeira hidráulica
esteira conforme constam no termo de referência em anexo, se justifica devido à necessidade de alargamento de

estradas, ornstrução e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais vias municipais. Ressalta-se que a
manutenção das estradas e vias públicas do município é de extrema relevância, tendo em vista que os munícipes
de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção^ bem Como para se deslocar entre as regiões.
Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas

que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a

sede do Município ou até mesfno para outros Municípios. Salientamos que a necessidade de locação de
Escavadeira hidráulica, são necessárias para ajudar a suprir a demanda crescente do município, bèm como pode
"t" necessário caso alguma frota da prefeitura venha a ficãr parada por necessidade de manutenção.
ser

Gompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

( X ) Não

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme necessidade das Secretarias Municipais e indicação no empenho.

04.001.04.121.0004.2007-3390390000

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

07.002.20.606.0008.2017-3390390000

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (4n ©-'1136

L/n-p-:



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Horários:

De segunda a sexta das 8:00 às 17:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do servíço/obra;
O objeto será entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados da emissão da Nota de Empenho.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

- segrItaRià

SECRETARIA DE AGFaCULTURA E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DE VIACÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

FISCAL

Daison Rodrigues Morcelli
Aldecir Cavalheiro

Esdras Rya Rocha Cruz

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativò informar:

a) NO do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do cohtrato/ata de registro de preços

0 Sim (X) Não

—

Aldecir Cavalheiro

Diretor de Área - Serviços Rodoviários
Matrícula n°4766191

T>aison Rodrigues Morcelli
Assessor de Área II - Programa Pró-Rural

Matrícula n°4765658

t >

^ "A

Esdrêj^ya Rocha Cruz
Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária

Matrícula n°4766487

^

Cleitqn das Neves

Secretário Municipal de VIação e Serviços Rodoviários
Decreto no 142/2025

£A
Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto no 140/2025 .

Dougl^ Liei
Secretário Municipal dê Plari^

Decreto no 017/2026
snto. Obras e Urbanismo

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto; Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira hidráulica conforme
necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio
Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a
Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para as
Secretarias, alargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e

demais vias municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é

de extrema relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias

para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de

extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que
a produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões,

dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de

Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de

uma forma geral a otda população do Município, realizando assim a manutenção delas a fim de

garantir a segurança dós usuários das referidas estradas. Salientamos que a necessidade de

locação de Escavadeira Hidráulica, é necessária para ajudar a suprir a demanda crescente do

município, bem como pode ser necessário caso alguma frota da prefeitura venha a ficar parada

por necessidade de manutenção. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo

maior de atender os programas de governo e a população, torna-se indispensável a execução do

objeto pretendido para suprir as demandas das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e

atender as requisições da população quanto a manutenção e prestação de serviços quanto a
construção e manutenção, destinadas a dar continuidade a realização de ações que constituem
área de sua competência iegal. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade

das demandas ao longo do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos
fixos para a execução.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A prestação dos serviços deverá atender às necessidades das Secretarias Municipais de Viação e
Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente e Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e
detalhadas no Termo de Referência.

O pagamento será realizado mediante a apuração das horas efetivamente trabalhadas, aferidas
através da leitura e registro fotográfico inicial e final do horímetro do equipamento. Não serão
computadas para fins de faturamento as horas de paralisação decorrentes de manutenções
corretivas, preventivas, falta de operador por responsabilidade da CONTRATADA ou períodos de
ociosidade forçada por quebra técnica.



A empresa contratada deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto
da contratação, bem como atendèr aos requisitos de habilitação previstos na Lei Federal
14.133/2021 e demais exigências estabelecidas no edital e no Termo de Referência.

Os serviços deverão ser prestados mediante disponibilização de escavadeira hidráulica, com
operador devidamente capacitado, observadas aS especificações mínimas estabelecidas para o
equipamento, especialmente quanto à potência, peso bruto, ano de fabricação, estado de
conservação e demais características técnicas definidas nõ Termo de Referência.

A rnáquina deverá permanecer em adequado estado de conservação e funcionamento, sendo de
responsabilidade dã contratada a manutenção e a disponibilização do equipamento em condições
apropriadas para a execução dos Serviços.

O operador disponibilizado pela contratada deverá possuir capacitação compatível com a operação
do equipamento, bem como utilizar os equipamentos de proteção individual e demais equipamentos
de segurança exigidos pela legislação aplicável.

A prestação dos serviços ocorrerá conforme a necessidade das Secretarias Municipais, mediante
solicitação da Administração e emissão da respectiva Nota de Empenhõ/ordem de serviço,
observados os locais e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas, mediante
conferência do horímetro da máquina e dos registros de execução, com acompanhamento e ateste
pelo responsável pela fiscalização, conforme critérios estabelecidos no Termo de Referência.

A contratada será responsável pelos custos necessários à adequada execução dos serviços, incluindo
operador, manutenção, combustível e demais despesas que forem de sua responsabilidade,
conforme definido no Termo de Referência e na futura Ata de Registro de Preços.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentro do presente estudo, foram analisados processo de contratação anterior feita para
o mesmo item no pregão nd 010/2025 e cotações de empresas locais.

O valor estimado para este Registro de Preços é de R$311.954,00 (trezentos e onze rhil,
novecentos e cinquenta e quatro reais), conforme tabela de preços médios e orçamentos anexos a
este presente estudo técnico.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de serviços comuns a solução mais viável para a contratação é a execução do serviço
por meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatóriõ obedecendo ao Registro de
Preços, sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim contratar
0 serviço conforme a necessidade,

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17,
§ 2°, e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O quantitativo estimado para a contratação corresponde a 1.000 (mil) horas de serviços de
escavadeira hidráulica, tendo corrio unidade de medida a hora efetivamente trabalhada, registrada
e conferida por meio do horímetro do equipamento.

A estimativa foi estabelecida considerando as necessidades das Secretarias Municipais envolvidas
e deverá ser Utilizada'corno quantitativo máximo estimado para o período de vigência da Ata de
Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pel Iministração.
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A efetiva utilização dos serviços ocorrerá de acordo com a demanda do Município, mediante
solicitação das Secretarias responsáveis, sendo remuneradas somente as horas efetivamente

executadas e devidamente atestadas pela fiscalização.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa do valor da contratação é de R$311.954,00 (trezentos e onze mil, novecentos e
cinquenta e quatro reais), conforme previsto no Plano de Contratação Anual.

É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desse serviço por parte
da Administração Municipal

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos do art. 47, inciso 11, da Lei Federal no 14.133/2021, as licitações atenderão ao
princípio do parcelamento quando tecnicamente viável ê economicamente vantajoso, devendo
ser considerada, entre outros aspectos, a ampliação da competição e a prevenção da
concentração de mercado.

No presente caso, considerando qUe o objeto consiste na prestação de serviços de escavadeira
hidráulica com operador, entende-se que o parcelamento déverá ser avaliado sob o aspecto
técnico e econômico, de modo a verificar a possibilidade de divisão do objeto sem prejuízo à
execução dos serviços.

A contratação por meio de Registro de Preços permitirá qUe os serviços sejam solicitados de
acordo com a necessidade efetiva das Secretarias Municipais envolvidas, não havendo obrigação
de Utilização integral do quantitativo éstimadõ.

Considerando a natureza do objeto e a necessidade de disponibilização de equipamento
compatível com ãs especificações estabelecidas, bem como de operador capacitado para sua
operação, a. contratação em item único é considerada adequada, desde que mantida a
possibilidade de participação de empresas que atendam às condições estabelecidas no Termo de
Referência, preservando-se a competitividade do certame.

Dessa forma, opta-se pelo não parcelamento do objeto, tendo em vista que a contratação
conjunta do equipamento com operador proporciona maior uniformidade na execução, facilita a
fiscalização e a medição dos serviços e concentra em uma única contratada a responsabilidade
pela disponibilização e adequado funcionamento do equipamento durante a prestação dos
serviços.

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações para
todas as Secretarias Municipais.

10 - DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a
contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e serviço de qualidade
para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A?
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Para a contratação pretendida, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à

designação dos responsáveis peia gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços, bem como à

definição dos procedimentos para solicitação, acompanhamento, medição e ateste dos serviços

executados, conforme estabelecido no Termo de Referência.

12- IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução dos serviços com escavadeira hidráulica poderá ocasionar impactos ambientais
relacionados à emissão de gases, geração de ruídos e eventual risco de vazamento de óleos e

outros resíduos decorrentes da operação e manutenção do equipamento. Para minimizar tais

impactos, a contratada deverá manter a máquina em adequado estado de conservação e

funcionamento, realizar a manutenção preventiva e corretiva de forma adequada e adotar as

medidas necessárias para evitar danos ao meio ambiente durante a execução dos serviços.

13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação,

declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Elaborado em 21 de setembro de 2026.

Aldecir Cavalheiro

Diretor de Área - Serviços Rodoviários
Matrícula n°4766191

Daison Rogrigues Morcelli

Assessor de Área II - Programa Pró-Rural
Matrícula n°4765658

Esdras Rya Rocha Cruz

Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária

Matrícula n°4766487

A-"''

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n°142/2025

U £1

Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto n°14Q/2ô^

^Douglai4iet2
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n°017/2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

PIÊN
PREFEITURA

%
1. OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio
Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

2, lESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

PREÇO
MÉDIO

TOTAL POR

ITEM

PREÇO MÉDIO
TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes

especificações mínimas: potência

liquida mínima de até 94 HP,

peso bruto mínimo de até 15.000

kg. Bom estado de conservação.

Operador deverá ser capacitado

para operar a máquina e

equipado com os devidos

equipamentos de proteção

segurança. A máquina deverá ter

ano de fabricação 2016 ou

superior.

1 Horímetro 1.000 R$311,95 R$311.954,00

2.2. DA PROPOSTA: Deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto dessa contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto dessa contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art, 20 da
Lei n° 14.133/2021.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre esse termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de
referência.

2.6 A quantidade estimada de 1.000 (mil) horas foi definida com.base no histórico de utilização dos
serviços de escavadeira hidráulica pelo Município, tendo como referência o relatório do pregão anterior,
no qual é possível verificar que houve utilização de parcela significativa do saldo contratado,
consumo próximo ao quantitativo total disponível. Dessa forma, considerando a demanda registrada
no período anterior e a necessidade de continuidade dos serviços de manutenção e conservação das

com

'TV (Õ) f| aovernodeDien



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

a PIÊN
PREFEITURA

vias e demais atividades das Secretarias Municipais envolvidas, entende-se que o quantitativo estimado
é compatível com a necessidade prevista para a nova contratação.

2.7 A máquina deverá apresentar condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança,
devendo estar apta à execução dos serviços contratados, sem apresentar defeitos ou condições que

comprometam sua utilização, a segurança do operador ou de terceiros. A Administração poderá solicitar

a substituição da máquina que não atenda às condições mínimas de funcionamento e segurança
estabelecidas neste Termo de Referência.

3. JSTIMATIVAPO VALOR DA CONTRAIRÃO

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$311.954,00 (trezentos e onze mil, novecentos e
cinquenta e quatro reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta nas
informações básicas desse termo dè referência.

4. [FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. OTornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

4.2 Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da impossibilidade de previsão
precisa dos períodos, locais e quantitativos de utilização dos serviços ao longo da vigência da
contratação. A demanda poderá variar de acordo com as necessidades de manutenção e conservação
das estradas e vias municipais, execução e manutenção de bueiros, alargamento de vias e demais
serviços de responsabilidade das Secretárias envolvidas. Dessa forma, o registro de preços possibilita
à Administração solicitar os serviços de acordo com a necessidade efetivamente verificada, evitando a
contratação de quantitativos superiores ou inferiores à demanda real.

5. lüSTipíCATIVA
■

O Município de Piên, necessita registro de preços para contratação de prestação de serviços de
Escavadeira hidráulica.

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para a Secretaria,
alargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais vias

municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é de extrema
relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias pára
produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja
feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada,
bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até
mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e,
consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda população do
Município. Salientamos que a necessidade de locação de Escavadeira hidráulica, é necessária para
ajudar a suprir a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota
da prefeitura venha a ficar parada por necessidade de manutenção. x-

5.1.

escoar sua
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5.2. Visando o bem comum, de interesse social e còm o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir
demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender ãs requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização
de ações que constituem área de sua competência legal.

as

6. [FONTE ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida peia seguinte dotação:
Secretaria

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Dotação Orçamentária
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

7. liXiGÊNÇIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. Para prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de
habilitação exigidos nos termos da Lei n°14.133/2021 e demais disposições previstas no edital.

È. ILOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO
~

8.1. A prestação dos serviços será realizada conforme a necessidade e mediante solicitação das

secretarias rriunicipais relacionadas no presente Termo de Referência, nos locais indicados pela

Administração, dentro dos limites do Município de Piên/PR.

• Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes 542 - Centro/Piên.

• Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015

Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, no 212 - Centrp/Piên.

• Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes no 542 - Centro/Piên.

8.2. A remuneração dos serviços será realizada por hora efetivamente trabalhada da escavadeira
hidráulica, mediante aferição do horímetro da máquina, considerando-se a diferença entre a leitura
inicial e a leitura final por meio de registro fotográfico no período de execução.

8.3. Para fins de medição, o fiscal do contrato deverá registrar o serviço realizado, o horímetro inicial,
0 horímetro final e o total de horas trabalhadas, mediante registro fotográfico, e documento de controle
de medição devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização.
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8.4 O deslocamento da escavadeira hidráulica até os locais indicados péla Administração, bem como
seu retorno, deverá ser realizado por conta e responsabilidade da contratada, estando os respectivos
custos incluídos no valor ofertado para a prestação dos serviços, não sendo objeto de pagamento
adicional pelo Munícipio.

8.5 A contratada será responsável pelo fornecimento do combustível, lubrificantes, manutenção
preventiva e corretiva, reparos, peças, equipamentos e demais custos necessários ao adequado
funcionamento da máquina durante a execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para o
Município.

9. [RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. O serviço entregue pela licitante, deverá estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3, Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados, conforme
0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado ò teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

í

10. IMODÊLO DE GÉSTAO DO CONTRATO

10.1. D contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2.

0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

com

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
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10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do piano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.Identifieada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadOras, se for o caso.

10.7.3.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos cOmprobatórios pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução dò problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as
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0 gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
òbstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aféridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.9.

se

11. IQBRIGÁÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade cOm as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10 Disponibilizar operador devidamente capacitado e apto para a operação da escavadeira
hidráulica, respOnsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
securitários e demais obrigações decorrentes da relação de trabalho, bem como o fornecimento dos
equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços.

12. ICÍBRIGAÇÕES DA CÕNTRltfAlfrE ~ ^ ^
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados'
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços
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13. ILEGISLAÇÃO.APLICADA

13.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

14- [VIGÊNCIA DO CONTRATO ^ ^ ^ “

14.1 O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

15. [FONTES DE PESQUISA

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) FDR TERRAPUNAGEM LTDA - CNPJ:07.831.163/0001-65
b) JBU TERRAPLANAGEM - CNPJ:59.747.616/0001-73
c) TERRAPLANAGEM ROCHA - CNPJ:04.422.142/0001-06

Elaborado em 21 de setembro de 2026.

Aldecir Cavalheiro

Diretor de Área - Serviços Rodoviários
Matrícula n°4766191

^aison Rodrigues Morcelii
Assessor de Área 11 - Programa Pró-Rural

Matrícula n°4765658

EsdrasRya Rocha Cruz

Assessor de Área II —Área de Habitação Social e Regularização Fündiáriã

Matrícula n°4766487

//fJ^(
W.//

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 142/2025

X-ü
o Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Décreto no 140/2025^.

mento, Obras e Urbanismo

Decreto í\° 017/2026
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Prefeitura Municipal de Piên - 202o
Saldo da licitação

Pregão - Uso até 30/04/26 10/2025 - Eletrônico - Uso até 30/04/2026

Página: í

Preço unitário Quantidade Válor atual QtdeA/alor Qtde requisitada Qtde requisitada

sem contrato

Quantidade a Valor requisitado Valor requisitado

com contrato

Saldo a

atual atual remanejado com contrato, requisitar sem contrato requisitar

.i:;00j0.00í

170,0000 ; ■ 1.000,00-

21202 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM OPERADOR

14923 CLEITON* DÁS NEVES

203 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

Lote: 1

Item: 1

Produto:

Solicitante;

Local:

170.000,00

170.000,00

0,00Nomeil ■ 995,1,0

995,10 .

0,00, ■ ,4.90 833,00

0,00 0,00 4,90 . 833,00

Unidade de medida: HR

1.000,00 170.000,00 0,00 995,10 0,00 4,90 833,00

TOTAL DA LICITAÇÃO: 170.000,00 833,00

Critério de Seleção:

- Ordenar por solicitante

* estorno de réq.compra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado)

Ernitido por: Estefany Seidel 21/09/2026 14:17:59



^ Outlook

(Sem assunto)

De FDR TERRAPLANAGEM E CIA LTDA <fdrterraplanagem01 @gmail.conn>

Data Qua, 16/09/2026 10:36

Para Estefany Seidel <estefany.seidel@pien.pr.gov.br>

i 1 anexo (156 KB)

Cotação.pdf;

Boa tarde

Segue cotação solicitada.

Obrigado!!

Favor confirmar o recebimento deste e-maii.

Atenciosamente,

FDR Terraplanagem



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Administração

COTAÇÃO

Empresa: FDR TERRAPLANAGEM LTDA CNPJ: 07.831.163/0001-65

E-mail: fdrterraplanaqemOl .@amail.com

Fone: (41)99542-7138

Contato: Flaviano da Rocha

Data: 16/09/2026

DESCRIÇÃO DOS

SERVIÇOS
OBJETO

MARCA

QUANDO FOR
O CASO

QTDE
ESTIMADA

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

ou
ITEM UNID

Prestação de serviços
de escavadeira

hidráulica

operador, com as
seguintes

especificações
mínimas: potência
liquida mínima de até
94 HP, peso bruto
mínimo de até 15.000

kg, Bom estado de

conservação.
Operador deverá ser
capacitado para
operar a máquina e
equipado com os
devidos

equipamentos de

proteção segurança.
A máquina deverá ter
ano de fabricação
2016 ou superior.

com.

01 Horímetro 1.000 380,00 380.000,00 VOLVO

í

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento
(APAGAR APÓS O PREENCHIMENTO).

Validade do orçamento: 30 dias

Fl A\/IANO DA G Assinado de forma digital por FLAVIANO DA

I ft-/ \ V I# \l.-vv^ L^/-% ;/ ROCHA:03967346935

|i A yj-'^DN:c=BR,o=ICP-Brasi!,ou=CertificadoDigital
r\UL.nAlUáyO / 'Pf A1,ou=presendal,ou=34383019000186.

/■ oü=AC SyngularlD Múltipla, cn=FLAVIANO DA
'■ '^'"ROCHÀ:03967346935.

Dados: 2026.09.1610:35:21 -03’00’6935 /

Ass: Responsável



® Outlook

Segue orçamento

De joelciobuba buba <joelciobuba@gmail.Gom>

Data Qui, 17/09/2026 18:30

Para Estefany Seidel <estefany.seidel@pien.pr.gov.br>

r

í



Segue orçamento solicitado

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração

COTAÇÃO

Imefgsa: ■Q.NPJ ^ 9. T-i,:.?. í, iC,/ooof- ?3
Contato.

Data: ??/o 9 3/,
Fone:

.1 DESCRIÇÃO DOS
ÍTEM : SERVIÇOS

OBJETO

. MARCA

QUANDO FOR
OCASO

QTDE
ESnMADA

VALOR .

UNITÁRIO
ou VALOR

TOTAL
UNID

^restaç^io dc serviços
de escavadeira
hidráulica

operador, com as
seguintes

especificações ■
mínimas: potência
Itquida rhínima de até

■ 94 HP, peso bruto
mínimo de até 15;Q00
kq, Bom estado de

conservação.
Operador^ deverá ser

! capacitado

operar a máquina e
equipado com os

. devidos

equipamentos de

proteção;, segurança.
4 máquina deverá ter
ano , ,de fabricação
2016 ou superior.

comi

r

'IBO LC'^
39ò,00 3.9o,ooõ^^

01 Horimetro 1.000

para

I

03S: A cotação deverá conter o carimbo ca empresa e assinatura do responsável oelo orcamentr
{AMGARAPÓSPPREENCIÍIMEN-TOV '• Á', ', - ■■•Á ■

Validade do orçamento; 30 dias
is-í

'S

o.‘yfM

*

Ass: Responsável ■

%
i «1-'m

Â



Outlook

(Sem assunto)

De Terraplanagem Rocha <terraplanagemrocha@gmail.com>

Data Sex, 18/09/2026 13:30
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Boa tarde

Segue cotação.
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Luiz Rocha
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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E-mail:'teirapÍ6i‘iaoem‘rochaOeim3il.com

Fone: (41)99648-1501

Contato: Luiz Carlos

Data: 16/09/2026
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A máquina deverá, ter
ãno de- fabncspo
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a maio/26

Novo Valor

Total
Quant. Valor

unitário
Descrição dos itens Unidade Valor totalP

' estimad
3,98%

a

I Prestação dé serviços de
-escavadeira hidráulica com

ioperador, com as seguintes

j especificações, mínimas:
ipotênda iiquidá mínima de
jate 94 HP, peso bruto
mínimo de até ISiOPO kg,

1 Bom estado de conservação.
Operador deverá

capacitado para operar a

máquina e equipado com os

devidos equipamentos de
proteção segurança. Á
máquina deverá tef .ano de
fabricação 2016 ou superior.:

Horímetro R$170,00 R$ 170.000,00 R$ 176,77 R$ 176.766,00lÚOO
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Município de Boa Esperança do Iguaçu
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SECRETARIA DE COMPRAS, LICITAÇÕES E PATRIMÔNIO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS 135/2026

O MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n^

95.589.255/0001-48, com endereço na Avenida Vereador Valmir Antônio Alexandre, 278, Centro, na cidade de

Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL GIVANILDO

TRUMI, brasileiro, casado, inscrito no CPF n^ 980.475.829-68, portador da Carteira de Identidade RG n^

6.676.643-8 SSP/PR,'doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e AM TERRAPLANAGEM LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.^ 43.461.521/0001-59, com sede no endereço Rua

Amor Perfeito, 10, compl.: BRCAO 02 - RODOVIA PR-879, Centro, na cidade de Boa Esperança do Iguaçu, Paraná

neste ato representada por ANDRE BORSA, Brasileiro, Solteiro, inscrito no CPF n^ 051.411.089-96, portador da

Carteira de Identidade RG sob n^ 8.901.452-2 SSP/PR, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA,

em decorrência da Licitação Pregão Eletrônico 48/2026, homologado em 18/08/2026.

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da Lei Federal 14.133/21,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de locação de escavadeira hidráulica com operador, incluindo o

fornecimento de combustível, rnanutenção preventiva e corretiva, transporte do equipamento e todos os

insumos necessários à perfeita execução dos serviços, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria

Municipal de Viação e Obras do Município de Boa Esperança do Iguaçu - PR, conforme condições e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e neste Edital.

1.2. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão

Eletrônico n^ 48/2026, as propostas que tenha sido registradas e eventuais anexos dos documentos citados.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as quantidades de cada item, bem como as

demais condições ofertadas são as que seguem:

Item Descrição Marca Qtcl Und Valor Unitário VaiorTotal

1 SERVIÇO LOCAÇÃO DE HORA MÁQUINA DE

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA POTÊNCIA MÍNIMA

DO MOTOR 138HP (ANO NÃO INFERIOR A

2015), PESO MÍNIMO DE OPERAÇÃO DE
21.570KG, CAPACIDADE DE CARGA DE CONCHA

DE NO MÍNIMO 0,93MÃ

500 HORAS 218,00 109.000,00serviço

109.000,00

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ 109.000,00 (cento e nove mil reais).

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei ns 14.133/2021 e suas alterações.

prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br - CNPJ 95.589.255/0001 -48
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3. DA ADESÃO À ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS:

3.1. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos participantes deste registro de preços.

3.2. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

33. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

4. DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, tendo vigência de 18/08/2026 à

18/08/2027, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

4.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício •
financeiro.

4.3.1. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos

orçamentários respectivos.

4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n^ 14,133, de 2021.

4.4.1. O instrumento de que trata o item 4.4. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

4.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, conforme art.

124-Lei 14.133/2021.

4.6. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão

considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente

os quantitativos previstos no edital.

5. DO PREÇO E DO REAIUSTE

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n^ 14.133, de 2021.

5.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o^ índice previsto

para a contratação;

5.1.2. No caso da repactuação, poderá sér a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite

de cumprir o compromisso.

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória e/ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na
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ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei n^ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados.

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão procederá ao cancelamento da ata de registro de

preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.

5.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o Contratante convocará o Contratado para negociar a redução do preço registrado.

5.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Contratado será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Contratante convocará os licitantes subsequentes, na

ordem de classificação, para verificar se aceitara reduzir seus preços aos valores de mercado.

5.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Contratante procederá ao cancelamento da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de nova contratação mais vantajosa.

5.4. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a

completa execução das obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos, impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral deste instrumento.

5.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao fornecedor

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados.

5.6. Os preços inidaimente registrados são fixos è irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da

data da assinatura da Ata de Registro de Preços.

5.6.1. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo Contratante, do índice íPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-

lo, exclusivamente .para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.6.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

(

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a

conta bancária dp Contratado, indicado pelo mesmo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

6.2. A nota fiscal deverá ser apresentada ao Departamento dé Compras, ou encaminhada pelo endereço

eletrônico: compras(S)boaesperancadoiguacu.pr.gov.br, com indicação da modalidade, número da licitação e

número da Ata de Registro de Preços, sendo a Nota Fiscal emitida em nome da:

MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU
CNPJ n9 95.589.255/0001-48

Avenida Demétrio Pinzon, 16-Centro
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Boa Esperança do Iguaçu - PR
CEP: 85.680-000

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 135/2026

PREGÃO ELETRÔNICO N9 048/2026

6.3. Deverão acompanhar a nota fiscal as certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

6.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir
novamente.

6.5. A nota fiscal deverá ser emitida pelo próprio Contratado, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo
notas fiscais emitidas por outros CNPJ's.

6.5.1. Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo Contratado de disposições ■
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

6.5.2. O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo

pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §19 desta
Cláusuía.

6.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB n9 1.234/20212 ou a que vier
a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal n9 3.480, de 26 de dezembro de 2023.

7. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo;

município de boa esperança do IGUAÇU
Dotação:

Órgão:
Unidade:

Ação:
Vínculo:

Elemento:

118

07 - Secretaria de Viação e Obras

001 - Secretaria de Viação e Obras

2017 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE VIACAO E OBRAS

00000 - RECURSOS ORDINARIOS(LIV)- EXERC.CORRENTE

3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

8. DA ENTREGA, PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DO SERVIÇO:

8.1.1. A execução dos serviços será realizada de forma parcelada, conforme a necessidade da

Administração Municipal, mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de Viação e Obras, por meio de

Ordem de Serviço, requisição ou instrumento equivalente.

8.1.2.. O prazo para disponibilização da escavadeira hidráulica e início da execução dos serviços será de
até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada, podendo ser reduzido

em situações emergenciais, devidamente justificadas pela Administração.

8.1.3. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que a

contratada apresente justificativa formal e esta seja aceita pela Administração.

8.1.4. Os serviços serão executados em qualquer loCal situado no território do Município de Boa

Esperança do Iguaçu/PR, abrangendo áreas urbanas e rurais, conforme definição da Secretaria Municipal de

Viação e Obras.

prefeitura@boaèsperancadoiguacu.pr.gov.br - CNPJ 95.589.255/0001 ^8
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8.1.5. Os serviços poderão ser executados em dias úteis, finais de semana e feriados, sempre que

houver necessidade da Administração, respeitadas as condições operacionais e mediante prévio alinhamento

entre as partes.

8.1.6. A contratada deverá disponibilizar escavadeira hidráulica em perfeitas condições de

funcionamento, com operador devidamente habilitado, responsabilizando-se integralmente pelo transporte,

mobilização, desmobilização, abastecimento, manutenção preventiva e corretiva, lubrificantes, peças, seguros e

demais despesas necessárias à execução dos serviços.

8.1.7. O equipamento disponibilizado deverá possuir, no mínimo, as seguintes características técnicas:

• Potência mínima de 138 HP;

• Ano de fabricação não inferior a 2015;

• Peso operacional mínimo de 21.570 kg;

• Caçamba com capacidade mínima de 0,93

8.1.8. A contratada deverá substituir imediatamente o equipamento que apresentar defeito ou

indisponibilidade, sem qualquer ônus adicional para a Administração, sempre que a paralisação comprometer a

continuidade dos serviços.

8.1.9. O detalhamento das especificações técnicas e das condições de execução encontra-se descrito

neste Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar.

8.2. CRITÉRIOS PE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS (HORAS-MÂQUINA)
8.2.1. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas pela

escavadeira hidráulica, devidamente comprovadas e atestadas pelo fiscal do contrato.

8.2.2. Para fins de pagamento, será considerada como hora trabalhada aquela em que o equipamento

estiver efetivamente em operação, executando atividades determinadas pela Administração, correspondendo

cada hora a 60 (sessenta) minutos.

8.2.3. O controle das horas trabalhadas será realizado mediante Diário de Bordo, que deverá ser

mantido atualizado pela contratada, contendo, no mínimo:

a) Identificação do equipamento;

b) Identificação do operador;

c) Local da execução dos serviços;

d) Data;

e) Horário de início e término das atividades;

f) Quantidade de horas trabalhadas;

g) Descrição dos serviços executados;

h) Assinatura do operador;

i) Assinatura do fiscal ou servidor responsável pelo acompanhamento dos serviços.

8.2.4. A escavadeira hidráulica deverá possuir horímetro em perfeito funcionamento, que servirá como

instrumento auxiliar para conferência e validação das horas trabalhadas pela fiscalização da Administração.

8.2.5. Não serão computadas para fins de medição e pagamento:

a) Horas em que o equipamento permanecer parado por falhas mecânicas ou manutenção de

responsabilidade da contratada;

b) Período em que o equipamento permanecer apenas à disposição, sem execução de serviços;

c) Tempo destinado ao deslocamento, mobilização ou desmobilização da máquina até o local indicado

pela Administração;

d) Paralisações decorrentes de responsabilidade da contratada.
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8.2.6. Poderão ser computadas como horas trabalhadas as paralisações determinadas pela

Administração, desde que devidamente justificadas e registradas no Diário de Bordo.

8.2.7. Os registros constantes no Diário de Bordo deverão ser apresentados juntamente com a medição
mensal e validados pelo fiscal do contrato, constituindo requisito indispensável para autorização do pagamento.

8.2.8. Havendo divergência entre os registros apresentados pela contratada, o horímetro do

equipamento e os controles mantidos pela fiscalização, prevalecerá a medição validada pela Administração,
mediante justificativa formal.

8.2.9. A ausência dé comprovação das horas efetivamente trabalhadas implicará na não medição e,

consequentemente, no nãO pagamento dos serviços correspondentes.

8.2.10. Rasuras, inconsistências ou informações incompletas no Diário de Bordo poderão ensejar a glosa

parcial ou total da medição correspondente, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no contrato.

8.3. GARANTIA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.3.1. A contratada deverá garantir a qualidade, regularidade e continuidade dos serviços durante toda

a execução contratual, responsabilizando-se pelo perfeito funcionamento da escavadeira hidráulica

disponibilizada.

8.3.2. Sempre que ocorrer falha mecânica, quebra ou qualquer situação que impeça a continuidade dos

serviços por responsabilidade da contratada, esta deverá providenciar o reparo imediato ou a substituição do

equipamento por outro de características técnicas equivalentes ou superiores, sem qualquer custo adicional

para a Administração e no prazo máximo estabelecido pela fiscalização.

8.3.3. Aplicam-se à prestação dos serviços, no que couber, as disposições da Lei Federal nS 8.078/1990

(Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo das demais garantias previstas na Lei Federal nS 14.133/2021 e

na legislação aplicável.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. São obrigações do Contratante:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021;

VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;

VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

IX - Explicitamente emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.

a) A revisão dos preços poderá ser iniciada, alternativamente:
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- Pelo Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, por intermédio do gestor do contrato, nos casos em que for

verificada a redução do preço praticado no mercado ou em decorrência de redução de carga tributária ou de

estudos técnicos elaborados internamente; ou

- Pela contratada, acompanhada das justificativas dos fatos que motivam o desequilíbrio, com a juntada de no

mínimo, os documentos de planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos

preços originalmente contratados, que consigne os itens da planilha de custos anterior que estão defasados e

ocasionando o desequilíbrio do contrato, bem como as notas fiscais e outros comprobatórios da variação dos

componentes de custos para a formação do novo preço.

XI - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

XII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pOr qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/CONTRATADO

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Entregar o objeto em conformidade com o exigido no processo licitatório e, quando for o caso, acompanhado

do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor;

III - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

IV-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal Ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, II, da Lei n. 2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais;

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem. como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

VII - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VIII - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao Contratante e não poderá oneraro objeto do contrato;
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IX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

X - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estêja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

condições exigidas para habilitação na licitação;

Xll - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.5 14.133, de 2021);

XIII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n. 5
14.133, de 2021);

XIV - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
proposta, inclusive quanto aós custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133,
de 2021.

- XVI - Cumprir, além dos postulados de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

XVII - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

XVIII - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acessa por força da execução do
contrato;

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores ' ■

condições de segurança.

XX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

XXI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de 14 anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

10.2. O Contratado / Fornecedor deverá fornecer ao funcionário que irá executar o serviço õu entrega,
o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, bem como treinamento e obrigatoriedade do
uso.

as

sua

XIX

nos

10.2.1. Os equipamentos de proteção individual devem, obrigatoriamente, conter a identificação da
Contratada.

10.2.2. O FORNECEDOR, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Lei n^ 6.514 de 22/12/77 - Portaria n^ 3.214, de 08/06/78, Normas

Regulamentares — NRs 01 a 28 e, êm especial, as NRs 04,05, 06 e 18, na sua versão mais recente.

10.2.3. O FORNECEDOR não será eximido de responsabilidade quanto à segurança de seus
trabalhadores.

prefeitura@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br - CNPJ 95.589.255/0001 -48

Av. Vereador Valmir Antônio Alexandre, 278, Centro - CEP 85.680-000 - Boa Esperança do Iguaçu - PR



Município de Boa Esperança do Iguaçu

11. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA

11.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n^ 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

11.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de

Preços, será de responsabilidade do fiscal de contrato; Leandro Andreis, nomeado pelo Decreto 3468/2026.

11.3. A gestão da presente Ata ficará a cargo das Secretaria de Viação e Obras, pelo gestor Sr. Roberto
José Koltz.

11.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, hão implica na responsabilidad e da administração e de seus agentes e

prepostos.

11.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de

Registro de Preços.

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata;

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata;

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n^ 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n9 14.133, de 2021).

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do item

12.1 desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156, § 49, da Lei n9

14.133, de 2021).

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",

"f', "g" e "h" do item 12.1 desta. Ata, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

IV. Multa:

a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de âtrasO injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 15 (quinze) dias.

l.a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o cancelamento da Ata por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" ate "h" do caput dèsta Cláusula, de 20% (vinte por

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata.

r
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c) Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea "c" do caput desta Cláusula, de 20% (vinte
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata.

d) Compensatória, para infração descrita na alínea^ "b" do caput desta Cláusula, a multa será de 15% (quinze por

cento) a 20% (vinte por cento) do vaior da Ata.

e) Compensatória, para a infração descrita na alínea "a" do caput desta Cláusula, a multa será de 10% (dez por

cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata.

f) Compensatória, para infrações descritas na alínea "d" do caput desta Cláusula, a multa será de 5% (cinco por

cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata.

12.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §95, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §75, da Lei n5 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar
ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido peio CONTRATANTE ao FORNECEDOR, aiém da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §85, da Lei n5 14.133,'de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à Cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.
12.5. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e da declaração de inidoneidade

para licitar e contratar realizar-se-ão por intermédio de processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n5 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §15, da Lei n5 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n5 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n5

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n5 14.133, de 2021).

12.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com reiação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n5 14.133, de 2021).
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12.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicàdas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de

Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21..

13. DO CANCELAMENTO DA ATA

13.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o
FORNECEDOR:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

b) Não retirar a nota de empenho, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula Sétima; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de 2021.

d.l. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n^ 14.133, de

2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de

Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de

preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

13.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por

despacho do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

13.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, serão convocados os licitantes subsequentes, na ordem de

classificação.

13.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas

seguintes hipóteses, desdé quê devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima.

14. DA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 89, §29, da Lei 12.527/2011, ç/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724/2012.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n9 720,

de 05 de outubro de 2015. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
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c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;

d) prática coercitiva ; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato,
f) prática obstrutiva ; (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito

de 0 organismo financeiro promover inspeção.

ou sua

a apuraçao

16. DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos, Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§19, da Lei n^ 14.133/21.

16.2. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

i

Boa Esperança do Iguaçu, 18 de agosto de 2026.

ANDRE BORSA

AM TERRAPLANAGEM LTDA

Contratada

GIVANILDOTRUMI

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU
Contratante
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR

Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo

Prestação de serviço de escavadeira hidraúiica com operador - Média de preços

Município de Pregão
Anterior

aplicado
INPC

PREÇO MÉDIO
TOTAL POR

ITEM

PREÇO MÉDIO
TOTAL

QUANT BoaJBU

Terraplanagem

TerraplanagemDESCRIÇÃO DO PRODUTOItem UNID. FDR
Rocha Esperança do

Iguaçu
Prestacao de serviços de

escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes

especificações mínimas;

potência iiguida mínima de

até 94 HP. peso bruto

mínimo de até 15.000 ko.

Bom estado de

conservação. Operador

deverá ser capacitado para
operar a máguina e

eguipado com os devidos

eguipamentos de proteção

segurança. A máouina

deverá ter ano de

fabricação 2016 ou

superior.

Horímetro1 1000 R$ 380,00 R$ 390,00 R$ 395,00 R$ 218,00 R$ 176,77 R$ 311,95 R$ 311.954,00

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 311.954,00

Piên PR, 21 de setembro de 2026 cmi

inátura do responsável pela elaboração

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO - RUA AMAZONAS, 162, CENTRO - PIÊN/PR - Página 1 de 2
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

2 - Agente Responsávei peia Cotação: Estefany Seidei Pazda - Matrícula 4766370

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preços para eventuai Prestação de Serviços de

Escavadeira Hidráulica conforme necessidade das secretarias municipais de Viação e Serviços

Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente e Pianejamento, Obras e Urbanismo.

4 - Fontes Consuitadas: A pesquisa de preços foi rêaiizada utiiizando-se dos seguintes parâmetros

para a formação do preço de referência:

m Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado
período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

M Painel de Preços disponível no endereço eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorprec0.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar 0 município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após 0 estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a
impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, 0 preço,
bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para 0 ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente dã empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

□ Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros 0 BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

no
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□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

Valor

unitário
Item Descrição dos itens Unidade QTDA Valor Total

Prestação de serviços de escavadeira
hidráulica com operador, com as
seguintes especificações rnínimas:
potência liquida mínima de até 94
HP, peso bruto mínimo de até 15.000

kg, Bom estado de conservação.
Operador deverá ser capacitado para
operar a máquina e equipado com os
devidos equipamentos de proteção
segurança. A máquina deverá ter ano
de fabricação 2016 ou superior.

R$311,95 R$311.954,001 Horímetro 1000

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência R$311.954,00
(trezentos e onze mil, novecentos e cinquenta e quatro reais).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

^ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃO□ SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

S NÃO□ SIM

9 - Todos os fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 15/09/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 21/09/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.® 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 21 de setembro de 2026
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I '^tefany Seidel Pazd
Matrícula 4766370

Assessora de Área II - Área de Orçamentos
Responsável pela Elaboração

?

.ietz

Secretário^jáePlanejar^^o, Obras e Urbanismo
Decreto n.® 017/2026
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 4112/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica

conforme necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio

Ambiente é Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme especificações, quantitativos e

condições estabelecidas no Termo de Referência.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico. Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 311.954,00 (trezentos e onze mil e novecentos e cinquenta e

quatro reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria de Planeiamento, Obras e Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.Ú0.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

(X) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

CiMiano Quadn Claudinei 'iqueira

Jlê3469/^Cont< Tesouraria

Matrícula 7441Matrícula^l04831

/ 0"^ / Míp Ml 0^ ! ^(qr

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

^xlQuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan? Teixeira Jung
Secrêtáfia Muníp{5al de Administração e Finanças

^Decreto 143/2026
^ / -dG-
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PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX/2026

PROCESSO N“ 4112/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SI$TEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piêri, pessoa jurídica de direito púbiicp, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.G 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "wvvw.bnc.org.br", objetivando o Registro de

preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica Conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e

Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme especificações,

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme itens descritos nò

ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federai n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA; Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia XX de outubro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPLITA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia XX de outubro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: wvvw.bnc.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na iicitação, os interessados dêverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Boisa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no Item 1.4 deste

Editai.

1
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1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.pien.Dr.aov.br/licitacoes

e www.bnc.ora.br.

1.10. 0 PREGÀO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO PO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica

conforme necessidade das Secretarias Municipais de Viaçâo e Serviços Rodoviários,

Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo., conforme

especificações, quantitativos e condições estabelecidas ho Termo de Referência, conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO ,

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada prégoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da. Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.brV

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. 0 fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição é

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

2
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7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participardeste PREGÃO pessoasjurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos dó art. 3° da Lei Gompiementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aqueia que aufirâ, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) é igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual. (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas.para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou dã qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

ou

3

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracan@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



á

I Prefeitura Municipal de Piên
^ Estado do Parana

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do Item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada aoós o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes dúcumentos:
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu. operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

ç) O custo de operacibnalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir às propostas de preços; .

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

menor preço;

recursos;

8.2 CREDENCIAMENTÔ NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2,1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
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em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.ora.br.

8é2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecirnento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente oü por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6. Õ credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.
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8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. -

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente Com os

documentos dé habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e-trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e.a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nós valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

fornecimento dos bens/serviços.

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iriicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003" CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços cóm a carga tributária completa.

10.6. A pregoelra verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

i(K9v A proposta de^rá seriih^da hà jiao
píQidéndp seç aríexóda certame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
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11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brãsília/DF, a sessão pública na internet,

no sítip eletrônico www.bnc.drg,br, será aberta por comando da pregoeira, Com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará ãs propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o juigamento, ou que identifiquem

0 iicitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

nèste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos Os participantes.

lí'4i jí^mbém seráti^s^ssij^ãã^áwplboppslb qüe nã<yjdnstè|ã hiaiiçá:^Siprpdü^
éste for o caso;

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decõrrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaíquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame nã data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro diá útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira
contrário.

em

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços ná internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.bç por comando da pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusiva mente por meio do sistema eletrônico, sêndo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valon
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12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

10

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CÊP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licitacoes.administracao@DÍen.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Paraná

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados^ em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação dô licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer, acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Gaso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
r

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utiiizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei nP 14.133/2021.

12.18.1. OS critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20, Encerrada a etapa de envio de iances da sessão púbiica, a pregoeira deverá encaminhar, peío

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o meihor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peios demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ap último lance ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas da pregoeira.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos^ irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeítã;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corii

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por rrleió

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de nao aceitação da

proposta.

13.7. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada dò

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta^

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Gonstatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as çonsultas_delJnéádasjioJtem l4.1,.a_pregoeira ,examinará ps documéhtps dé

habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo^el não

forem a pregoeira pode conyoçar yia chat concedendo um prazo,.conforme determina o

inciso ITdo artigo 63 dá Lei 14.133;

a)...Em,hipótese aigüma será aceitó dpcumentó emitido após o prazo concedidó,

b) A proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação,

c), Os demais casos não preVjãós nesse edto serão reèõlvidòáyiá: siste^
pela pregoeira,: sempre respeitando as leis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento

já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa rtovamenteV
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b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa dê Débitos de Tributos Municipais de sua sede; jv__

14.3.4. Qualificação econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata emitida pela comarca do município sede da empresa,

com no máximo 90 (noventa) dias de expedição.

14.3.5 Documéntação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou Insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior á 2 (dois) ahos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar cóm a Administração Pública, em qualquér e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

dó ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.
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14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá âo momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

O

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

em

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo èm outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativa mente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação> além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos. remanescentes.
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14.10. Constatado o atendimento às exigências de habiiitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá;

a) apresentar o número dò processo iicitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso dé divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência " -

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
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d) Sejam incompletas, isto é, não contenham inforffiação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro, garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo dá reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço èletrônico BNC.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao@Dién.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas
informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados ho prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação, por parte da autoridade subscritora do edital, passando â integrar os autós

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃÕ AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado á apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento dás propostas,

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade Subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido dé providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao®Dien.Dr.aov.hr.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato Convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
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modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficandb os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazÕes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos '

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
(

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de âtos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria seSsão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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V.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamènte posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas aS sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. AD3UDICAÇAO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponénte(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço

Www.pien.pr.áov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24,1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas.
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fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

Lei 14.133/21.

na

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de Contrato

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

ou nao

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.
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24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cuSto de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III^' na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre òs preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida ho mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observaiido-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo cómpróvada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preçòs terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo

ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme cònsta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Õs critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência ANEXO I deste edital.
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27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

se os

27.3. A Nota FiScal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS;

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal no 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
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28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e inciuir-se-á o

do vencimento, e considerar-sê-ão os dias úteis. Serão Computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for expiicitamente disposto êm contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão-licitante ou ocorrendo quaiquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão, será automaticamente transferida para o

primeiro dia útii subsequente, no horário e iocal estabeieddos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregõeira em sentido contrário.
r

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a iicitação por razões de

interesse público superveniente, devendo invalidá-ia por ilegaiidade, de ofício ou por-provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de .importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de süa proposta e a aferição da sua quaiificação,

durante a realização da sessão púbiica do PREGÃO.

28.5. A proponente assume.o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão iicitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da Condução ou do resuitado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou iance, durante a própria sessão, implicando em desciassificãção da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços impiicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsávei pela fidelidade e iegitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
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cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDUAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital Os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de USo da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 28 de setembro de 202é.

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto no 142/2025

Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto no 140/2025

Douglas Lietz

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 017/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

;>
m

1.1.1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente

e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo

de Referência.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

DESCRIÇÃO DO
PRODUTO

VALOR UNITÁRIO
ITEM UNIDADE QUANT, VALOR TOTAL

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes
especificações mínimas:

potência liquida mínima de

até 94 HP, peso bruto

mínimo de até 15.000 kg.
Bom estado de conservação.
Operador deverá ser

capacitado para operar a

máquina e equipado com os

devidos equipamentos de

proteção segurança. A

máquina deverá ter ano de

fabricação 2016 ou superior.

1 Horímetro 1.000 R$311,95 R$ 311.954,00

2.2. DA PROPOSTA: Deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto dessa contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto dessa contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art, 20 da Lei
n°14.133/2021.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre esse termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.6 A quantidade estimada de 1.000 (mil) horas foi definida còm base no histórico de utilização dos

serviços de escavadeira hidráulica pelo Município, tendo como referência o relatório do pregão anterior,

no qual é possível verificar que houve utilização de parcela significativa do saldo contratado. com
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consumo próximo ao quantitativo totai disponível. Dessa forma, considerando a demanda registrada no

período anterior e a necessidade de continuidade dos serviços de manutenção e conservação das vias

e demais atividades das Secretarias Municipais envolvidas, entende-se que o quantitativo estimado é

compatível com a necessidade prevista para a nova contratação.

2.7 A máquina deverá apresentar condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança,

devendo estar apta à execução dos serviços contratados, sem apresentar defeitos ou condições que

comprometam sua utilização, a segurança do operador ou de terceiros. A Administração poderá solicitar

a substituição da máquina que não atenda às condições mínimas de funcionamento e segurança

estabelecidas neste Termo de Referência.

3. lESTIMÁTIVA DO VALÒR DA CONTRATAÇÃO
3.1. Estima-se para a contratação o valor de R$ 311.954,00 (trezentos e onze mil e novecentos e

cinquenta e quatro reais). Conforme custos e média unitária constantes na tabela.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC, '.

observando-se os critérios, fórniulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

4. [FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FOI^NECEDOR
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. O Município de Piên, necessita registro de preços para contratação de prestação de serviços de

Escavadeira hidráulica. A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema
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importância para a Secretaria, aiargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das

estradas rurais e demais vias municipais. Ressaita-se que a manutenção das estradas e vias púbiicas do

município é de extrema reievância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utiiizam destas estradas

e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema

reievância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através deias que a produção

rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dIrigindo-se a sede

do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros

estados e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda população

do Município. Salientamos que a necessidade de locação de Escavadeira hidráulica, é necessária para

ajudar a suprir a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota

da prefeitura venha a ficar parada por necessidade de manutenção.

5.2. Visando õ bem comum, de interesse sociai e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as demandas

das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores que

compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de

ações que constituem área de sua competência legal.

êr^F^E q«ÇÃMEN rAÍ*TA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

05.001.15.452.00Õ5.2010.3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

7. |EXIGE!VÍCI.AS DE HABILITAÇÃO ‘ ' '
7.1. Para prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de

habilitação exigidos nos termos da Lei n°14.133/2021 e demais disposições previstas no edital.

8. ILQÇAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. A prestação dos serviços será realizada conforme a necessidade e mediante solicitação das

secretarias municipais relacionadas no presente Termo de Referência, nos locais indicados pela

Administração, dentro dos limites do Município de Piên/PR.

• Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:

Telefone: (41) 3632-1949

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.
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• Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Telefone: (41) 3632-1015

Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro/Piên.

• Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:

Telefone: (41) 3632- 1136

Rua; Rua Reinaldo de Oliveira Mendes no 542 - Centro/Piên.

8.2. A remuneração dos serviços será realizada por hora efetivamente trabalhada da escavadeira

hidráulica, mediante aferição do horímetro da máquina, considerando-se a diferença entre a leitura

inicial e a leitura final por meio de registro fotográfico no período de execução.

8.3. Para fins de medição, o fiscal do contrato deverá registrar o serviço realizado, o horímetro inicial,

0 horímetro final e o total de horas trabalhadas, mediante registro fotográfico, e documento de controle

de medição devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização.

8i4 O deslocamento da escavadeira hidráulica até os locais indicados pela Administração, bem como

seu retorno, deverá ser realizado por conta e responsabilidade da contratada, estando os respectivos

custos incluídos no valor ofertado para a prestação dos serviços, não sendo objeto de pagamento

adicional pelo Munícipio.

8.5 A contratada será responsável pelo fornecimento do combustível, lubrificantes, manutenção

preventiva e corretiva, reparos, peças, equipamentos e demais custos necessários ao adequado

funcionamento da máquina durante a execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para o

Município.

9. [RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
O serviço entregue pela licitante, deverá estar em conformidade com as especificações e9.1.

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem

como, devem atender a legislação vigente.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior

verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades

previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destés
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em local Indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se Integralmente com

eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados, conforme

0 caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. Imòdelo de gestão do contrato
10.1. 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas.
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vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução dq problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

è das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaiiação realizada

peios fiscais técnico, administrativo e setoriai quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penaiidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gêstor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formaiização de processo

administrativo de responsabiiização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peia comissão

de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou peio agente ou peio setor com competência para

tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá eiaborar reiatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no vaior dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. 'OBRIGAÇÕES ÒA CÒNTRATADÀ"
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locai

constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscai, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modeio, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitação;
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11.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáriòs, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

previstas no Termo de Referência;

com as

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10 Disponibilizar operador devidamente capacitado e apto para a operação da escavadeira

hidráulica, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciáriòs, fiscais,

securitários e demais obrigações decorrentes da relação de trabalho, bem como o fornecimento dos

equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços.

12. [obrigações da contratante m

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou

ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada cõm

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, propostos

subordinados;

ou
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12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13. ILEGISLAÇAO APLICADA

13.1._ O Presente termo de referência se submete integraimente a Lei No 14.133/2021.

14. IVIGEMCIA DO CONTRATO Oü ATA DE RFGISTRO DE PíTt-ÇGS ^
14.1. O prazo de vaiidade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação podendo ser prorrogado

de acordo com a legislação vigente.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 4H2/2026

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal no 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra.

e 0 DETENTOR DA ATA

—, inscrita no CPF

,, pessoa jurídica de direito privado, inscritasob n°

no CNPJ sob no

fone:

., com endereço na

; neste ato representado por

, CEP

inscrito(a) no CPF sob n°e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente

e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme especificações, quantitativos e condições

estabelecidas no TermO de Referência.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

pártir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações óra contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua
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extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado. .

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho peia qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

xx/2026.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto conforme especificações;

b) Fornecer mão de obra, equipamentos e materiais necessários;

c) Responsabiiizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;

d) Substituir equipamentos defeituosos;

e) Manter prepósto durante a execução;

f) Reparar danos causados à Administração ou terceiros;

g) Cumprir integralmente a legislação aplicável.

3.2. A Contratante obriga-se a: .

a).Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e horário;

b) Verificar minuciosa mente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Cóntratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.
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i) Emitir as ordens de fornecimento;

j) Disponibilizar acesso aos locais de execução;

k) Comunicar ocorrências à contratada.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

a) Aldecir Cavalheiro - Diretor de Área - Serviços Rodoviários - Matrícula n°4766191

b) Daison Rodrigues Morcelli - Assessor de Área. II - Programa Pró-Rural - Matrícula n°4765658

c) Esdras Rya Rocha Cruz - Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária
- Matrícula n°4766487

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar ^

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
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com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncidnários

evêntualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão Ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as, garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes/ caso
necessário.

4.12. Compete à fiscalização:

4.12.1. Verificar quantitativos;

4.12.2. Conferir equipamentos;

4.12.3. Registrar ocorrências;

4.12.4. Emitir termos de recebimento;

4.12.5. Propor aplicação de penalidades.

4.13. A fiscalização não exclui a responsabilidade da contratada.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal 0° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legisiação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

5.7. Nos termos dò artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.10 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estirnativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso-de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em. decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei ,14,133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese dé previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do cornprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Ler 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordináriã, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

r

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar pOr cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, á beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio êcònômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro â preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições.
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

04.001.04.121.0004.2007-3390390000
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017-3390390000

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originaimehte no certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo " -

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame òu prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a iicitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

1)

8.2. Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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8.2.1, Advertência, quando o.contratado der causa à inexecução pardal da Ata dê Registro de Preços,

sempre que não sé justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);

8.2.2. Impedimento dé licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c", "d" "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que nãO se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d", "e"

"f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas pelõ contratado

sujeitará este à aplicação de multa moratória, observadas as seguintes hipóteses:

a) pelo atraso injustificado na entrega dos bens, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos

por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria.ter sido entregue

no prazo, limitada a 10% (dez'por cento) do valor da parcela Inadimplida;

b) pelo atraso injustificado na substituição de produtos recusados, defeituosos ou em desconformidade

com as especificações do edital, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por

dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que deveria ser substituída, limitada a 10%

(dez por cento) desse valor, contado o prazo a partir da notificação formal do contratado;

c) pelo atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual, quando

exigida, será apilicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada

sobre o valor da .garantia que deveria ter sido apresentada, suplementada ou reposta, limitada a 1Ó%
(dez por cento) desse valor;

d) pelo descumprimento injustificado do prazo estabelecido pelo fiscal do contrato para Sanar

irregularidades constatadas na execução do objeto, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco

décimos por cento) por dia de atraso, çaiculada sobre o valor da parcela do objeto afetada pela

irregularidade, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;

e) pelo atraso injustificado na apresentação de documentação exigida pela Administração para fins de

execução, fiscalização ou acompanhamento da contratação, será aplicada multa moratória de 0,2%

(dois décimos por cento) por dia de atraso, calcuiada sobre o vâlor da obrigação relacionada à

documentação, iimitada a 5% (cinco por cento) desse valor;

f) as multas moratórias previstas nos subitens anteriores incidirão exclusivamente sobre a obrigação

cujo cumprimento éstiver em atraso, não incidindo sobre parcelas regularmente cumpridas, e não serão
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cumuladas entre si quando decorrerem do mesmo fato gerador, vedada a dupla penalização pelo mesmo

atraso ou descumprimento;

g) 0 pagamento da multa moratória não exime o contratado do cumprimento da obrigação nem impede

a Administração de exigir a entrega, substituição, correção ou regularização do objeto, conforme o caso;

h) 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento da obrigação poderá, considerando

a gravidade do inadimplemento e o interesse da Administração, ensejar o cancelamento do preço

registrado e/ou a extinção do instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de Preços, sem.

prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observado o procedimento administrativo pertinente

e assegurados o contraditório e a ampla defesa;

i) 0 transcurso do prazo de 30 (trinta) dias previsto no subitem anterior constitui marco objetivo para

avaliação da adoção das medidas de cancelamento do registro ou extinção da contratação, não

impedindo a Administração de adotar tais providências antes desse prazo quando configurada hipótese

legal que as autorize, em razão da gravidade da conduta ou do descumprimento;

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nós moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n o 14.133, de
2021.

8.6. Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventuaimente devido peio contratante ao contratado, aiém da perda desse vaior, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peia autoridade competente.

8.8. A apiicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampia defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de iicitar e contratar e de

deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar.

8.8.1. Na apiicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as pecuiiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras ieis de

iicitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimentai e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personaiidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiiizada com

abuso do direito para faciiitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos iiícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa dõ mesmo ramo com reiação de coiigação ou controie, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a

obrigatoriedade de anáiise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

no

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla ''

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.
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10. 0 Detentor da Ata deverá manter,, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO No xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas aS vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmènte o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx
Testemunhas:

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Nome: xxxxxxxxxXxxxxxxxxxxxxx

1. Assinatura:

Assinatura:2.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos dentes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

em

b)

c)

d)

e)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregpeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Unid Qtde Descrição Marca Valor

Unitário

Valor Total

P P''9Z9„de validade da proposta de preços é de [(inserir o prazo de yàÍidade)XCii\serír òprazo
de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, aitida, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar 0°. 123/2006. [somente na
hipótese de ó licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entídade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de
direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensaiidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habiiitação de certificado

digitai, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

piataforma eietrônica indicada no Editai (incluídos, se houvér> serviços de terceiros necessários

ao acesso/participação) são de exciusiva responsabilidade do iicitante/contratado, não
se constituindo encargo da Administração Púbiica e não compondo o preço dá proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reemboiso,
ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação^ contratação, execução contratual ou pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por quaiquer

indisponibiiidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Deciara que a empresa ieu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,
quando aplicáveis, e.que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis
previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem prejuízo das
demais responsabilidades civis e penais.

repasse ou

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

/
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

inscrita no CNPJ/MF sob o no ,, por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n°n.o

de no /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Protocolo:

Assunto: registro de preços para eventual prestação de serviços de escavadeira
hidráulica.

Requerente: Secretarias Municipais

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pelas Secretarias requerentes para

análise do procedimento licitatório destinado ao registro de preços para eventual

prestação de serviços de escavadeira hidráulica, a ser processado mediante pregão, na

forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por item.

O processo veio acompanhado do requerimento das Secretarias Municipais,

Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços e documentos

que ã instruem, informações orçamentárias e financeiras, minuta do edital e respectivos

anexos, inclusive minuta da Ata de Registro de Preços.

É 0 relatório.

II. Passamos à análise jurídica

As contratações da Administração Pública devem observar os princípios e regras

previstos no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal e na Lei n° 14.133/2021.

Considerando a natureza comum do objeto, mostra-se juridicamente adequada a

adoção do pregão eletrônico, assim como a utilização do Sistema de Registro de

Preços, diante da contratação eventual e conforme a demanda das Secretarias

Municipais.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência integram a fase

preparatória e devem definir o objeto de forma precisa, suficiente e coerente, de modo

a permitir a formulação das propostas, preservar a competitividade e assegurar que a

futura execução corresponda à necessidade administrativa.

governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Nesse aspecto, recomenda-se a correção da especificação técnica da

escavadeira, pois o procedimento utiliza as expressões "potência líquida mínima de até

94 HP” e “peso bruto mínimo de até 15.000 kg”, redações que conjugam,

simultaneamente, parâmetros de mínimo e máximo. Deverá o setor técnico esclarecer

expressamente se os requisitos de potência e peso constituem limites mínimos

máximos, adequando de forma uniforme o ETP, o Termo de Referência, o edital e a

minuta da Ata. Deverá, ainda, constar justificativa técnica para os limites fixados,

demonstrando sua pertinência com a necessidade administrativa e evitando restrição

indevida à competitividade.

Quanto à pesquisa de preços, verifica-se que sua instrução observa,

formalmente, os parâmetros do Decreto Municipal n° 314/2023, inclusive com três

cotações diretas e declaração de compatibilidade dos preços com o mercado. Não

obstante, recomenda-se o aprofundamento da pesquisa, diante da expressiva elevação

do preço estimado em comparação com a contratação anterior. O preço anterior de

R$ 170,00 por hora, atualizado pelo INPC indicado no próprio procedimento,

corresponde a aproximadamente R$ 176,77, enquanto a nova estimativa alcança

R$ 311,95 por hora, representando aumento aproximado de 76,5%.

Embora não se tenha identificado preço individual que, à luz do critério adotado

no Decreto Municipal n° 314/2023, devesse ser desconsiderado, observa-se que as três

cotações obtidas diretamente junto a fornecedores se encontram em patamar

substancialmente superior à contratação anterior e, consideradas em conjunto, elevam

significativamente a média apurada, e, somente por este motivo que os preços não são

desconsiderados nos termos do decreto municipal, acaso somente um preço fosse

excluído todos os demais seriam excluídos de forma subsequente por representar preço

demasiadamente elevado em relação ao valor anterior, e ao valor encontrado no PNCP.

Assim, recomenda-se a ampliação da pesquisa mediante a obtenção de parâmetros

adicionais, especialmente no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,

referentes a contratações efetivamente comparáveis quanto ás características da

máquina, inclusão de operador, combustível, transporte, manutenção e demais

insumos, a fim de conferir maior robustez à estimativa e assegurar que a média adotada

reflita, de modo mais fidedigno, o preço praticado no mercado.

Deverá, ainda, ser corrigida a inconsistência matemática do valor estimado:

considerando-se o valor unitário indicado de R$ 311,95 e o quantitativo de 1.000 horas,

0 produto corresponde a R$ 311.950,00, e não R$ 311.954,00. Caso a divergência

ou

A.
@ il governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREFEITURA

decorra da utilização de média com maior número de casas decimais, deverá a

metodologia ser explicitada e os documentos uniformizados.

Quanto à .vigência, recomenda-se apenas a uniformização da redação do Termo

de Referência, edital e minuta, fazendo constar expressamente que a Ata de Registro

de Preços terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por igual período, desde

que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n° 14.133/2021.

Deverão ser preenchidos, antes da formalização, os campos ainda mantidos em

aberto na minuta da Ata de Registro de Preços, especialmente número do pregão,

identificação das partes e valor total estimado.

Quanto à subcontratação, considerando a natureza do objeto, que compreende

a disponibilização de escavadeira hidráulica com operador e todos os insumos

necessários á execução dos serviços, recomenda-se sua vedação, evitando-se a mera

intermediação da execução contratual. Deverão, assim, ser uniformizados o Termo de

Referência, o edital e a minuta da Ata de Registro de Preços, excluindo-se previsões

que possibilitem a subcontratação do objeto.

Por fim, recomenda-se a padronização da descrição do objeto em todo o

procedimento como prestação de serviços de escavadeira hidráulica com operador,

compreendendo, no preço ofertado, todos os insumos e despesas necessários à

execução, inclusive combustível, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva,

reparos, peças, transporte/mobilização e desmobilização do equipamento,

equipamentos de proteção, encargos do operador e demais custos corrêlatos. Devem

ser evitadas referências à mera "locação” do equipamento ou a obrigações próprias de

aquisição e entrega de bens, quando incompatíveis com a natureza efetiva do objeto.

Superadas as ressalvas acima, não se vislumbram óbices jurídicos ao

prosseguimento do procedimento, permanecendo adequada a utilização do pregão

eletrônico, do critério de menor preço por item e do Sistema de Registro de Preços.

Conclusão

Pelo exposto, entende-se que o procedimento encontra respaldo na Lei n°

14.133/2021, sendo juridicamente adequadas a modalidade, o critério de julgamento e

a adoção do Sistema de Registro de Preços, condicionando-se, contudo, o

prosseguimento às correções e recomendações consignadas neste parecer,

especialmente quanto à especificação técnica do equipamento, ao aprofundamento da

5 @ ü governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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pesquisa de preços, à correção do valor estimado e à uniformização dos instrumentos

convocatórios e da futura Ata de Registro de Preços.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual e nos documentos que a integram, não se incluindo

no âmbito de análise desta Procuradoria a definição dos elementos eminentemente

técnicos do objeto, cuja responsabilidade compete aos setores competentes.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a subsidiar a

decisão da autoridade competente e cinge-se ao exame dos contornos jurídicos da

contratação.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 30 de setembro de 2026.

Ediiardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

5 @ H governodepien
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PREFilTURA MUNICIPAL

ESTADO DO PARANÁ

Orgão requisitante: Secretaria de Planeiamento, Obras e Urbanismo

095/2026NP requerimento:

Ol/iO/2026Data:

Descrição do objeto a ser çompradq/çontratado: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços
de Escavadeira hidráulica, conforme, necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários,
Agricultura e Meio Ambiente e Planejamento, Obras e Urbanismo, conforrrie especificações constantes no termo

de referência Anexo. , '

Descrição dos itensItem Unidade Vaiòr MédioQuantidade Vaior Total

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica

com operador, cpm as
seguintes especificações
mínimas: potência liquida
mínima de 94 HP, peso
bruto mínimo de 15.000

kg, Bom estado de

conservação. Opèradof,
deverá ser :,ea pacitadq
para operar a fnáquina e
èquipadp. eqm os devidos
équipamentos de
prpteção segurança. A
máquina deverá ter ano
de fabricação 2016 ou
superior. Incluindo no

preço ofertado,
combustível, . .
lubrificantes,
manutenção preventiva e
corretiva, reparos, peças,
transporte/mobilização e
desmobilização dp
equipamento, encargos
do operador e demais
custos correlatas.

■ ^

1 Horímetro 1.000 R$311.950,00

f

Justificativa:

A realização desta licitação para contratação de empresa para Prestação de Serviços de Escavadeira hidráulica
esteira conforme constam no termo de referênéia ém anexo, sè justifica devido à necessidade de alargamento de

estradas, construção e manutenção de. bueiros das estradas rurais e demais vias municipais. Ressalta-se que a
manutenção das estradas e vias públicas do atunicípio é de extrema relevância, tendo em vista que os munícipes
de Piên se utilizam destas estradas e vias para êscOàr sua produção/bèm como para se deslocar entre as regiões.
Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção'constante das estradas, pois é através delas

que a produção rural é transportada, bem como ás pèssOas dê deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a

sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Salientamos que a necessidade de locação de
Escavadeira hidráulica, são necessárias para ajudar a. suprir a demanda crescente do município, bem como pode
ser necessário caso alguma frota da prefeitura venha a ficar'parada por necessidade de manutenção.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( x ) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 .



PREJFEITURA MUNICIPAL DE
PIÊN ESTADO DO PARANÁ

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
- OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS ^ -
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MElO
AMBIENTE

Local de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:
Conforme necessidade das Secretarias Municipais e indicação, no empenho.
Hõráriòs: "

De segunda a sexta das 8:00 às 17:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
O objeto será entregue em até 07 (sete) dias úteis, contados da emissão da Nota de Empenho.

04.001.04.121.0004.2007-3390390000

05.001.15.452.0005.2010-3390390000

07.002.20.606.0008.2017-3390390000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

:• ' SECRETARIA

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRinç;

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

FISCAL

Daison Rodrigues Morcelli

Aldecir Cavalheiro

Esdras Ryá Rocha Cruz

Há licitação eni curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro dé preços

O Sim (xj Não

Aldecir Cavalheiro

Diretor de Área - Servjços Rodoviários
Matrícula n°4766191

^ ^Daison Rodrigues Mprçélli
Assessor dé Área 11 - Programa Pró-Rural

Matrícula,n°4765658

Esdra^ya Rocha Cruz
Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária

Matrícula n°4766487

-

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto no 142/2025

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

^íd^Ósm^Zappe
Diretor de Áred^Oigricultura e Meio Ambiente

Matrícula n°'

iáiz

Secretário‘f^ín^^^de Plaiíi imento. Obras e Urbanismo

Decreto no 017/2026

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira hidráulica conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio
Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para as

Secretarias, alargamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e

demais vias municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é

de extrema relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias

para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de

extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que

a produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões,

dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de
Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de

uma forma geral ã toda população do Município, realizando assim a manutenção delas a fim de

garantir a segurança dos usuários das referidas estradas. Salientamos que a necessidade de

locação de Escavadeira Hidráulica, é necessária para ajudar a suprir a demanda crescente do

município, bem como pode ser necessário caso alguma frota da prefeitura venha a ficar parada

por necessidade de manutenção. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo

maior de atender os programas de governo e a população, torna-se indispensável a execução do

objeto pretendido para suprir as demandas das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e
atender as requisições da população quanto a manutenção e prestação de serviços quanto a

construção e manutenção, destinadas a dar continuidade a realização de ações que constituem

área de sua competência legal. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade

das demandas ao longo do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos

fixos para a execução.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A prestação dos serviços deverá atender às necessidades das Secretarias Municipais de Viação e
Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente e Planejamento, Obras e Urbanismo, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e

detalhadas no Termo de Referência.

O pagamento será realizado mediante a apuração das horas efetivamente trabalhadas, aferidas
através da leitura e registro fotográfico iniciai e final do horímetro do equipamento. Não serão
computadas para fins de faturamento as horas de paralisação decorrentes de manutenções
corretivas, preventivas, falta de operador por responsabilidade da CONTRATADA ou períodos de
ociosidade forçada por quebra técnica.



A empresa contratada deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto
da contratação, bem como atender aos requisitos de habilitação previstos na Lei Federal n®
14.133/2021 e demais exigências estabeiecidas no edital e no Termo de Referência.

Õs serviços deverão ser prestados mediante disponibilização de escavadeira hidráulica, com
operador devidamente capacitado, observadas as especificações mínimas estabelecidas para o
equipamento, especialmente quanto à potência, peso bruto, ano de fabricação, estado de
conservação e demais características técnicas definidas no Termo de Referência.

A máquina deverá permanecer em adequado estado de conservação e funcionamento, sendo de
responsabilidade da contratada a manutenção e a disponibilização do equipamento em condições
apropriadas para a execução dos serviços.

O operador disponibilizado pela contratada deverá possuir capacitação compatível com a operação
do equipamento, bem como utilizar os equipamentos de proteção individual e demais equipamentos
de segurança exigidos peia legislação aplicável.

A prestação dos serviços ocorrerá conforme a necessidade das Secretarias Municipais, mediante
solicitação da Administração e emissão da respectiva Nota de Empenho/ordem de serviço,
observados os locais e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas, mediante
conferência do horímetro da máquina e dos registros de execução, com acompanhamento e ateste
pelo responsável pela fiscalização, conforme critérios estabelecidos no Termo de Referência.

A contratada será responsável pelos custos necessários à adequada execução dos serviços, incluindo
operador, manutenção, combustível e demais despesas que forem de sua responsabilidade,
conforme definido no Termo de Referência e na futura Ata de Registro de Preços.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentro do presente estudo, foram analisados processo de contratação anterior feita para
o mesmo item no pregão no 010/2025 e cotações de empresas iocais.

O vaior estimado para este Registro de Preços é de R$311.950,00 (trezentos e onze mil,
novecentos e cinquenta reais), conforme tabela de preços médios e orçamentos anexos a este
presente estudo técnico.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Por se tratar de serviços comuns a solução mais viável para a contratação é a execução do serviço
por meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de
Preços, sistema que será mais vantajoso por não vincular ao Município o total licitado e sim contratar
0 serviço conforme a necessidade.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17,
§ 2°, e 34, todos da Lei Federal n° 14.133/2021.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O quantitativo estimado para a contratação corresponde a 1.000 (mii) horas de serviços de
escavadeira hidráulica, tendo como unidade de medida a hora efetivamente trabalhada, registrada
e conferida por meio do horímetro do equipamento.

A estimativa foi estabelecida considerando as necessidades das Secretarias Municipais envolvidas
e deverá ser utilizada como quantitativo máximo estimado para o período de vigência da Ata de
Registro de Preços, não constituindo obrigação de contratação integral pela Administração.



A efetiva utilização dos serviços ocorrerá dé acordo com a demanda do Município, mediante ,
solicitação das Secretarias responsáveis, sendó.remuneradas somente as horas efetivamente

executadas e devidamente atestadas pela fiscalização., _

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A Estimativa dõ valor da contratação é de R$311.954,00 (trezentos e onze mil, novecentos e

cinquenta e quatro reais), conforme previsto nq Planó de Contratação Anual. -

É importante ressaltar que, sè tratando de um Registro de Preços, o valor total da contratação não

gera custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desse serviço por parte
da Administração MuniGipal

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÂO da CONTRATAÇÃO

Nos tertoos dó art. 47, inçiso II, da Lei Federal nõ 14.133/2021, as licitações atenderão ao
princípio do parcelamento quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, devendo,
ser considerada, entre outros aspectos, a ampliação da competição e a prevenção da
concentração de mercado.

No presente caso, considerando que o objeto consiste na prestação de serviços de escavadeira

hidráulica com operador, entende-se que o parcelamento deverá ser avaliado sob o aspecto
técnico e econômico> de modo a verificar a possibilidade de divisão do objeto sem prejüízo à
èxecução dos serviços.

A contratação por meio de Registro de Preços permitirá que òs serviços sejam solicitados de

acordo com a necessidade efetiva das Secretarias Munieípais envolvidas, não havendo obrigação
de utilização integral do quantitativo estimado.

Considerando a natureza do objeto e a necessidade de disponibilização de equipamento
compatível com as especificações estabelecidas, bem como de operador capacitado para sua
operação, a contratação em item único é considerada adequada, desde que mantida a

possibilidade de participação dé empresas que atendam às condições estabelecidas no Termo de
Referência, preservando-se a competitividade do cèrtame.

Dessa forma, opta-se pelo não parcelamento dp objeto, tendo em vista que a contratação

conjunta do equipamento com operador prõporcjbna maior uniformidade na execução, facilita a
fiscalização e a medição dos Serviços e concentra érri uma única contratada a responsabilidade
pela disponibilização e adequado funcionamento dp equipamento durante a prestação dos
serviços.

8-CONTRATAÇÕES CORRELATÃS/INTERDEPENDENTES

Não há nenhuma contratação vigente com esteirnesmó objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações para
todas as Secretarias Municipais.

10 - DEMONSTRAÇÕES DÊ RESULTADOS PRETENDIDÓS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a
Contratação mais vantajosa pãra o Município, garantindo assim preços justos e serviço de qualidade

para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

Almeja-se, igualmehte, assegurár tratamento isonômico entre ps licitantes, bem como a justa

CPmpetição.

11 - PR0VIDÊNCIA$ PRÉVIAS AO CONTRATO
3



Para a contratação pretendida, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à

designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços, bem como à
definição dos procedimentos para solicitação, acompanhamento, medição e ateste dos serviços
executados, conforme estabelecido no Termo de Referência.

12- IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução dos serviços com escavadeira hidráulica poderá ocasionar impactos ambientais
relacionados à emissão de gases, geração de ruídos e eventual risco de vazamento de óleos e

outros resíduos decorrentes da operação e manutenção do equipamento. Para minimizar tais
impactos, a contratada deverá manter a máquina em adequado estado de conservação e
funcionamento, realizar a manutenção preventiva e corretiva de forma adequada e adotar as
medidas necessárias para evitar danos ao meio ambiente durante a execução dos serviços.

13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação,
declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Elaborado em 01 de outubro de 2026.

Aldecir Cavalheiro

Diretor de Área - Serviços Rodoviários
Matrícula n°4766191

-r

Daison Rogrigues Morcelli

Assessor de Área II - Programa Pró-Rural
Matrú n°4765658

Esdras Rya áqcha Cruz
Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária

Matrícula n°4766487

2^

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n°142/2025

.CCCUi,.

Lidair

Diretor de Área - Agricultura e Melo Ambiente
Matrícula n°4766338

^ Douqfpsliiet
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n°017/2026

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

PIÊN
PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMAFaO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

PIÊN
PREFEITURA

1. OBJETO ■V>

1.1. Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de Escavadeira Hidráulica conforme

necessidade das Secretarias Municipais de Viação e Serviços Rodoviários, Agricultura e Meio
Ambiente e Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

2. lESPECIFICAÇÕES
- ■■ « -

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

PREÇO
MÉDIO

TOTAL POR

ITEM

PREÇO MÉDIO
TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE

/

Prestação de serviços de

escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes

especificações mínimas: potência

liquida mínima de 94 HP, peso

bruto mínimo de 15.000 kg. Bom

estado de conservação.

Operador deverá ser capacitado

para operar a máquina e

equipado com os devidos

equipamentos de proteção

segurança. A máquina deverá ter

ano de fabricação 2016 ou

superior. Incluindo no preço

ofertado, combustível,

lubrificantes, manutenção

preventiva e corretiva, reparos,

peças, transporte/mobilização e

desmobilização do equipamento,

encargos do operador e demais
custos correlates.

1 Horímetro 1.000 R$311,95 R$311.950,00

2.2. DA PROPOSTA: Deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de
validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

2.3. Os bens objeto dessa contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O objeto dessa contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art, 20 da
Lei n° 14.133/2021.

(õ)fi aovernodeDien



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

PREFEITURA

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre esse termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo dê

referência.

2.6 A quantidade estimada de 1.000 (mil) horas foi definida com base no histórico de utilização dos

serviços de escavadeira hidráuiica peio Município, tendo como referência o relatório do pregão anterior,

no qual é possível verificar que houve utilização de parceia significativa do saldo contratado, com

consumo próximo ao quantitativo total disponível. Dessa forma, considerando a demanda registrada

no período anterior e a necessidade de continuidade dos serviços de manutenção e conservação das

vias e demais atividades das Secretarias Municipais envolvidas, entende-se que o quantitativo estimado

é compatível com a necessidade prevista para a nova contratação.

2.7 A máquina deverá apresentar condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança,

devendo estar apta à execução dos serviços contratados, sem apresentar defeitos ou condições que

comprometam sua utilização, a segurança do operador ou de terceiros. A Administração poderá solicitar

a substituição da máquina que não atenda às condições mínimas de funcionamento e segurança
estabelecidas neste Termo de Referência.

jESTIMAnVA 00 VALOi? DA COPiV RATAÇÃO3.

3.1. O custo estimado totai da contratação é de R$311.950,00 (trezentos e onze mil, novecentos e
cinquenta reais) conforme custos unitários apostos na tabeia acima.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta nas
informações básicas desse termo de referência.

4 [FORMA E CRI i ÉRiÓS 0E Sb~CEÇÃO i>C FORNÊCEbOR

4.1. OJornecedor será selecionado por meio da reaiização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

4.2 Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços em razão da impossibilidade de previsão

precisa dos períodos, iocais e quantitativos de utilização dos serviços ao longo da vigência da

contratação. A demanda poderá variar de acordo com as necessidades de manutenção e conservação

das estradas e vias municipais, execução e manutenção de bueiros, alargamento de vias e demais

serviços de responsabilidade daS Secretarias envoividas. Dessa forma, o registro de preços possibilita

à Administração solicitar os serviços de acordo com a necessidade efetivamente verificada, evitando a

contratação de quantitativos superiores ou inferiores à demanda reai.

5. [3UST1 FICAI IVA

O Município de Piên, necessita registro de preços para contratação de prestação de serviços de
Escavadeira hidráulica.

A prestação de serviços desse requerimento de licitação é de extrema importância para a Secretaria,

aiãrgamento de estradas, construção e manutenção de bueiros das estradas rurais e demais vias

municipais. Ressalta-se que a manutenção das estradas e vias públicas do município é de extrema

relevância, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua

produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja

feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada.

5.1.
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bem como as pessoas de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até
mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e,
consequentemente, a manutenção destas vias beneficia de uma forma geral a toda população do
Município. Salientamos que a necessidade de locação de Escavadeira hidráulica, é necessária para
ajudar a suprir a demanda crescente do município, bem como pode ser necessário caso alguma frota
da prefeitura venha a ficar parada por necessidade de manutenção.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de
governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a reaiização
de ações que constituem área de sua competência legal.

6. jFONTE orçamentaria

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Secretaria Dotação Orçamentária

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

'/■ [EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ~~ stW‘

7.1. Para prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de
habilitação exigidos nos termos da Lei n°14.133/2021 e demais disposições previstas no edital.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECÍMENTO

8.1. A prestação dos serviços será realizada conforme a necessidade e mediante soiicitação das

secretarias municipais relacionadas no presente Termo de Referência, nos iocais indicados pela

Administração, dentro dos limites do Município de Piên/PR.

e Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.

• Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:
Telefone: (41) 3632-1015
Rua: Reinaldo de Oliveira Mendes, n° 212 - Centro/Piên.

• Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo:
Telefone: (41) 3632- 1136

Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n° 542 - Centro/Piên.

.c^
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8.2. A remuneração dos serviços será realizada por hora efetivamente trabalhada da escavadeira

hidráulica, mediante aferição do horímetro da máquina, considerando-se a diferença entre a leitura

inicial e a leitura final por meio de registro fotográfico no período de execução.

8.3. Para fins de medição, o fiscal do contrato deverá registrar o serviço realizado, o horímetro inicial,
o horímetro final e o total de horas trabalhadas, mediante registro fotográfico, e documento de controle
de medição devidamente atestado pelo responsável pela fiscalização.

8.4 O deslocamento da escavadeira hidráulica até os locais indicados pela Administração, bem como
seu retorno, deverá ser realizado por conta e responsabilidade da contratada, estando os respectivos
custos incluídos no valor ofertado para a prestação dos serviços, não sendo objeto de pagamento
adicional pelo Munícipio.

8.5 A contratada será responsável pelo fornecimento do combustível, lubrificantes, manutenção
preventiva e corretiva, reparos, peças, equipamentos e demais custos necessários ao adequado
funcionamento da máquina durante a execução dos serviços, sem qualquer ônus adicional para o
Município.

9^ IrECEBIMEMTO E CrtITt-RIO DE ACeil AÇÃO DO OSJÉfC
O serviço entregue pela licitante, deverá estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente.

9.1.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior

verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-sê integralmente com
eventuais danos causados.

(

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6.0 recebimento provisório e definitivo dos serviços entregues pela licitante, ora licitados, conforme

o caso observará o qüe dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

[]10. MODELO 0£ GESTÃO DO CONTRATO
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10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução totai ou parciai.

Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,
0 cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simpies apostiia.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resuitados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou peios respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscaiização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não impiica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para aS providências cabíveis.

10.7.1.Identificada quaiquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscai do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uitrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3.NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscai do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábii, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

10.2.
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10i8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamehto e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração."'n

10.10. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
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11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes âo objeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialinente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10 Disponibilizar operador devidamente capacitado e apto para a operação da escavadeira
hidráulica, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
securitários e demais obrigações decorrentes da relação de trabalho, bem como o fornecimento dos
equipamentos de proteção individual necessários à execução dos serviços.

12. jOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTÍ
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e dã proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/oú
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

com a
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12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

12.1.6. A Administração não responderá, por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vincuiádos à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por quaiquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

13. jf-EGlSLAÇÃO .IPIXCAPA

13.1. O Presente termo de referência se submete intègraimente a Lei N® 14.133/2021.

?.4. ÍVIGÊNCIA CONTRATO '

14.1 O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial, e poderá
ser prorrogada, por igual período.

IS. IfONTÊS úYf ;:SOTãí^ ~

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) FDR TERRAPLANAGEM LTDA - CNPJ:07.831.163/0001-65
b) JBU TERRAPLANAGEM - CNPJ:S9.747.616/0001-73
c) TERRAPLANAGEM ROCHA - CNPJ:04.422.142/0001-06
d) PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - PNCP
e) PREGÃO ANTERIOR APLICADO INPC

Elaborado em 01 de outubro de 2026.

1/

Aldedr Cavalheiro

Diretor de Área - Serviços Rodoviários
Matrícuia n°4766191

/V^2Xí£i/'
Dâison Rodrigues Morcelli

Assessor de Área II - Programa Pró-Rural
Matrícuia n°4765658

Esdras Rya Rocha Cruz

Assessor de Área II - Área de Habitação Social e Regularização Fundiária

Matrícula n°4766487

Cleiton das Neves

Secretário Municipai de Viação e Serviços Rodoviários

Decreto 14212025
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Li^ír Osplâr Zappe
Diretor de Área - Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula n°4766338

y Douglaspetz
Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto no 017/2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

2 - Agente Responsável pela Cotação: Estefany Seidel Pazda - Matrícula 4766370

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Registro de preços para eventual Prestação de Serviços de

Escavadeira Hidráulica conforme necessidade das secretarias municipais de Viação e Serviços

Rodoviários, Agricultura e Meio Ambiente e Planejamento, Obras e Urbanismo.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros

para a formação do preço de referência:

Kl Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

K Painel de Preços disponível no endereço eletrônico Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder
Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a
impressão da página pesquisa, contendo nome e ÇNPJ da empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Seçretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencial mente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

K Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o EPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;
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□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

Valor

unitário
Item Descrição dos itens Unidade QTDA Valor Tptal

Prestação de serviços de
escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes
especificações mínimas: potência
liquida mínima de 94 HP, peso
bruto mínimo de 15.000 kg, Bom
estado de conservação. Operador
deverá ser capacitado para operar
a máquina e equipado còm os
devidos equipamentos de
proteção segurança. A máquina
deverá ter ano de fabricação 2016
ou superior. Incluindo no preço
ofertado, combustível,
lubrificantes, manutenção
preventiva e corretiva, reparos,

peças, transporte/mobilização e
desmobilização do equipamento,
encargos do operador e demais
custos correlatas.

R$311,95 R$311.950,001 Horímetro 1000

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência R$311.950,00
(trezentos e onze mil, novecentos e cinquenta reais).

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivaménte elevados foram desconsiderados?

S NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃO□ SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM m NAO

9 - Todos os fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 15/09/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preçòs: 21/09/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.
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13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.o 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 01 de outubro de 2026.

! ^Wany Seidel Pazda
Matrícula 4766370

Assessora de Área II - Área de Orçamentos
Responsável pela Elaboração

^ Dougl^Lietz
■io de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n.o 017/2026
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Secretaria Municipal de Planejamento Obras e Urbanismo

Prestação de serviço de escavadeira hidraúiica com operador - Média de preços

Município de
Boa

Esperança do
Iguaçu

Pregão
Anterior

aplicado
INPC

PREÇO MÉDIO
TOTAL POR

ITEM

PREÇO MÉDIO
TOTAL

QUANT JBU

Terraplanagem

Terraplanagem

Rocha
DESCRIÇÃO DO PRODUTOItem UNID. FDR

Prestação de serviços de

escavadeira hidráulica com

operador, com as seguintes

especificações mínimas:

potência liquida mínima de 94

HP. peso bruto mínimo de

15.000 kg. Bom estado de

conservação. Operador deverá

ser capacitado para operãr a

máquina e eguipado com os

devidos equipamentos de

proteção sequranca. A máquina

deverá ter ano de fabricação

2016 ou superior. Incluindo no

preco ofertado, combustível.

lubrificantes, manutenção

preventiva e corretiva, reparos,

pecas, transporte/mobilizacão

e desmobilizacão do

equipamento, encargos do

operador e demais custos

correiatos.

1 Horímetro R$ 380,001.000 R$ 390,00 R$ 395,00 R$ 218,00 R$ 176,77 R$ 311,95 R$ 311.950,00

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 311.950,00

Piên PR, 01 de outubro de 2026

Assinatluraklo responsável pela elaboração

SÉCRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO - RUA AMAZONAS, 162, CENTRO - PIÊN/PR - Página 1 de 2
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A/IEMQI^NDO N9 280/2026

Para; Proeurádpria Jurídica
De. Departamento de.Gonvênioe

^.o:Jus,fe,iva,uanto:ao.Pa^:.^^:y^
Data; 01/10/2026

Prezados,

58/2024, büscando-se a formação de umf , f P®'® Deoreto r

as condições encontradas no m^ercàdo. f P':®®?® eompatível com o objeto

disponíveisTpSfes,ãLbjeto“^ nas fontes de pesquisa
do Municipio, devidamente atuaiizados4elo"iNRC ®"‘®''"
pesquisa em bases púbiioas de contratações e á>i i- t - °'®® '^ÇbWlcados mediante
conforme os parâmetros admitidos peio art. 8'» do referido^^eoSr '' ^ fP™<=®flores,

Identificados nas bases de contrafações públicas ^PPPdotes aos

eondiçoes de formação dos preços úma vez aiie n« ^5 ®"P® P°'*® decorrer das próprias

. ^®«®'®m preços resultantes de procesTo colefc ''®®°''''f‘®®''® Procedimentos

a cotação direta representa o valor apresentado No“oT "®"'"“
. Da mesma fqrma, verificoú-se que. o valor referente à

m.esmo após a atualização pélo INPC "®’®'^®"*® ®
pesquisas de contratações públicas,
foi formado, mediante procedimento
portanto, apresentar eondições I
pesquisas realizadas atualraèntê.

na estimativa da

pelo

Municipal n°
e com

enqqanto

no mornénto da pesquisa.

contratação anterior do Municíp!
''’^® ®® ''®'°r identificado

Ressalta-se que O
liçitatório, com ec

IO,

- nas

valor da eontratação anterior também
rnmr.r ' ■ ®ntre fomecedores Dodendo
comerciais mais vantajosas do qúe àquelas veriflc^S"ts

'kT' ®“'^'®®®-®® ® '«ferePÇa entre
escolha arbitraria de determinado
fontes consultadas. F.«» «.«E

“77“- zs»
com redação

combinada de 02

a pesquisa realizada buscou a
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PIEN
utilização combinada das fontes disponíveis, de modo a proporcionar maior segurança na
formação da estimativa.

Por fim, considerando os valores efetivamente encontrados e a metodologia estabelecida

pelo Decreto Municipal n° 314/2023, entende-se que a pesquisa realizada representa a
realidade identificada para o objeto no'momento da elaboração da estimativa, estando

demonstradas nos autos as fontes consultadas, os valores encontrados e as diferenças
verificadas entre os parâmetros utilizados.

Sendo o que tínhamos para informar, encaminha-se o presente memorando para
conhecimento e análise desse Setor Jurídico.

Atenciosamente,

Douglas Lietz
Secretário M. de Planejamento Urbano, Obras e Urbanismo

Decreto n° 017/2026
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